
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR  JOÃO  ALVES  DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012677-49.2014.815.0000
RELATOR       :  Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
                             (Adv. Rostand Inácio dos Santos)
AGRAVADO   : Washington Souto Silva   (Adv. Patrício Candido Pereira)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA. CÓPIA
DA  DECISÃO  TOMADA  EM  SEDE  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  DA  DECISÃO
PRINCIPAL  E  ATACADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE
VERIFICAR AS RAZÕES EXPLICITADAS PELO MAGISTRADO.
DOCUMENTO  OBRIGATÓRIO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. CPC, ART. 557, CAPUT.

- A cópia da decisão agravada constitui peça obrigatória, estando o
conhecimento do recurso condicionado a sua apresentação.  Em que
pese o agravante juntar o documento encartado à fl. 19, observa-se
que se trata de decisão interlocutória lançada em sede de embargos
de declaração. Tal como registrou o magistrado, o mérito e as razões
que  o  levaram  a  decidir  foram  objeto  de  exame  na  decisão
embargada,  “ocasião  em  que  se  explicitou  as  razões  fundantes
deste  direcionamento  processual”.  Neste  contexto,  a  juntada  da
decisão que julgou os embargos de declaração não é suficiente para
instruir  o  feito,  na  medida  em  que  não  se  pode  extrair  do
documento  as  razões  da  decisão  que  o  agravante  pretende
desconstituir. Recurso não conhecido.

Relatório

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo
interposto  pela  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT contra  decisão
interlocutória que determinou sua intimação para efetuar o pagamento dos honorários
periciais, arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Inconformada,  recorre  a  agravante  aduzindo  que  o  autor  da
demanda é beneficiário da Justiça Gratuita, de forma que caberia ao Tribunal custear tais



despesas, nos termos da Resolução nº 03/2013. 

Sustenta que incumbe ao autor a prova dos fatos alegados e que a
inversão do ônus da prova somente é lícita quando o fato for verossímel e verificar-se a
hipossuficiência do consumidor, o que não seria o caso dos autos, sengundo defende.

Argumenta  que  cabe  ao  Instituto  Médico  Legal  fornecer  o  laudo
sobre as sequelas do acidente, a teor do que dispõe o art. 5º, § 5º, da Lei nº 6.194/74. Ao
final, pede a concessão de liminar para suspender a decisão recorrida.

É o relatório do que se revela essencial. Decido.

O recurso não se credencia ao conhecimento, uma vez que restou
ausente a cópia da decisão agravada.

Em que pese  o  agravante  juntar  o  documento  encartado à  fl.  19,
observa-se  que  se  trata  de  decisão  interlocutória  lançada  em  sede  de  embargos  de
declaração. Tal como registrou o magistrado, o mérito e as razões que o levaram a decidir
foram objeto de exame na decisão embargada,  “ocasião em que se explicitou as razões
fundantes deste direcionamento processual”.

Neste  contexto,  a  juntada  da  decisão  que julgou os  embargos  de
declaração não é suficiente para instruir o feito, na medida em que não se pode extrair do
documento as razões da decisão que o agravante pretende desconstituir.

Ora, a ausência da decisão agravada impede a observância de toda a
fundamentação  jurídica  empregada  pelo  Juízo  a  quo  para  firmar  seu  entendimento,
infringindo o disposto no art. 525, I, do CPC, que verbera: 

“Art.  525.  A petição de agravo de instrumento será instruída:  I  -
obrigatoriamente, com  cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados
do agravante e do agravado;” 

Desse  modo,  há  flagrante  deficiência  na  instrumentalização  do
recurso, o que importa, necessariamente, no seu não conhecimento, por infração à norma
processual mencionada.  

Por  fim,  ressalto  não  ser  cabível  diligência  para  o  suprimento  da
falha,  pois  se  estaria,  por  via  indireta,  possibilitando  a  emenda  do  agravo,  o  que  é
totalmente vedado.1

1 PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INSTRUÇÃO.  CÓPIA DA DECISÃO  AGRAVADA.  PEÇA ESSENCIAL.
JUNTADA. NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art. 525, I, do
CPC, a cópia da decisão agravada constitui documento obrigatório e essencial para a formação do instrumento, pelo que a sua
ausência  importa  o  não  conhecimento  do  recurso  de  agravo.  Precedentes.  2.  Em  sede  de  recurso  especial  não  é  possível  o
revolvimento do substrato fático-probatório dos autos. Incidência do enunciado nº 07 da Súmula/STJ. 3. Agravo a que se nega
provimento.  (STJ  -  AgRg  no  REsp:  1381630  RJ  2013/0086940-8,  Relator:  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento:
20/08/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/08/2013)



Isso  posto,  por  ser  manifestamente  inadmissível,  não  conheço  do
agravo de instrumento,  nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

      Miguel de Britto Lyra Filho
                 Juiz Convocado
                      


